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XXVII ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI SALVADOR – BA

EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DO 
TRABALHO, SOCIAIS E EMPRESARIAIS

Apresentação

O XXVII Encontro Nacional do CONPEDI – SALVADOR, ocorreu em parceria com a 

Universidade Federal da Bahia, tendo como temática central “Direito, Cidade Sustentável e 

Diversidade Cultural”. Essa temática estimulou a excelência das discussões, desde a abertura 

do evento, com desdobramentos ao decorrer da apresentação dos trabalhos e da realização 

das diversas plenárias, que versaram, entre outros, sobre a ideia do diálogo como modo de 

superação das desigualdades entre as diversas culturas, como um processo aberto de 

argumentação fundamentado na ética e no respeito à diferença, que permita aos novos 

direitos e novos paradigmas éticos sua incorporação no seio de cada cultura.

As novas relações laborais, no marco de uma sociedade demarcada pela precarização das 

relações sociais e dos direitos e garantias fundamentais mereceu destaque no Grupo de 

Trabalho “EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DO 

TRABALHO, SOCIAIS E EMPRESARIAIS I”, na medida em que inequivocamente são 

questões que envolvem o cenário atual das relações intersubjetivas de classe, mas também se 

acercam do princípio da dignidade da pessoa humana e da plenitude da cidadania, numa 

visão macro, importando uma análise do presente, mas visando projeções quanto ao futuro da 

relação capital versus trabalho.

Sob a coordenação da Profa. Dra. Edna Raquel Rodrigues Santos - Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro e Universidade Estácio de Sá, da Profa. Dra. Luciana Aboim 

Machado Gonçalves da Silva, daUniversidade Federal de Sergipe e do Prof. Dr. Edinilson 

Donisete Machado, do Centro Universitário Eurípedes de Marília - UNIVEM e Universidade 

Estadual do Norte do Paraná - UENP, o GT “EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

NAS RELAÇÕES DO TRABALHO, SOCIAIS E EMPRESARIAIS I” contribuiu, com 

exposições orais e debates que se notabilizaram não somente pela atualidade, mas também 

pela profundidade e riqueza dos assuntos abordados pelos expositores.

Eis uma apartada síntese dos trabalhos apresentados:



A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO, 

SOCIAIS E EMPRESARIAIS, da autoria de Celso Luis Salgado Ferreira, abordou a 

dimensão protetiva dos direitos fundamentais, direcionada a trabalhadores em posição de 

vulnerabilidade.

Alan Martinez Kozyreff apresentou o artigo intitulado A INTERVENÇÃO ESTATAL 

COMO PRESSUPOSTO NECESSÁRIO PARA A EFETIVAÇÃO E A MANUTENÇÃO 

DOS DIREITOS SOCIAIS versando sobre a transição do modelo de Estado Liberal para o 

Estado Intervencionista-social, mormente sobre o enfoque da Constituição do México, de 

1917 e a de Weimar, de 1919 e suas repercussões na Constituição do Brasil, de 1934.

A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO COMO POLÍTICA DE COMBATE AO 

TRÁFICO DE kPESSOAS PARA FINS DE EXPLORAÇÃO LABORAL foi apresentado 

por Luciana Aboim Machado Gonçalves da Silva e Christiane Rabelo Britto, cujo objetivo 

foi uma análise do tráfico de pessoas para fins de redução da pessoa a condição análoga à de 

escravo.

Sob o título de A REALIZAÇÃO DO DIREITO SOCIAL FUNDAMENTAL À SAÚDE E 

O LIBERALISMO DE PRINCÍPIOS o artigo da autoria de Vanessa Rocha Ferreira e José 

Claudio Monteiro de Brito Filho, teve como propósito analisar a jusfundamentalidade do 

direito social à saúde no ordenamento jurídico brasileiro, defendendo a necessidade de sua 

realização plena.

Na sequência foi apresentado o artigo intitulado: AS CRIANÇAS BRASILEIRAS E O 

MUNDO DO TRABALHO: ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O PROGRAMA DE 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL (PETI), dos autores: Ana Elizabeth Neirão 

Reymão e Alex Albuquerque Jorge Melem, que refletiu acerca do trabalho infantil no Brasil, 

discutindo esse problema social e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI).

Suzete Da Silva Reis apresentou o texto DA INSEGURANÇA JURÍDICA À 

PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE EMPREGO: OS IMPACTOS DA REFORMA 

TRABALHISTA NO BRASIL, buscando analisar as principais alterações promovidas pela 

reforma trabalhista e seus impactos.

Os autores Karyna Batista Sposato e João Víctor Pinto Santana apresentaram o artigo 

intitulado: HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL GARANTISTA APLICADA AO 



DIREITO DO TRABALHO DO APRENDIZ cuja temática almejou refletir acerca da 

possibilidade de aplicação de uma hermenêutica constitucional garantista nos contratos de 

aprendizagem.

IGUALDADE E PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO: A IDADE COMO FATOR DE 

TRATAMENTO DIFERENCIADO NOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICO-HOSPITALARES apresentado por Thiago Penido Martins e Virgínia Lara 

Bernardes Braz discutiu os reflexos e a legalidade dos reajustes contratuais em virtude do 

envelhecimento dos beneficiários e pelo aumento da sinistralidade.

A seguir, Marco Antônio César Villatore, em co-autoria com Lincoln Zub Dutra 

apresentaram o artigo intitulado: O "COMPLIANCE" NO ÂMBITO TRABALHISTA 

COMO FORMA DE MITIGAÇÃO DA PRÁTICA DO "DUMPING" SOCIAL E 

CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO, buscando 

demonstrar a colaboração do "compliance" no âmbito trabalhista como forma de mitigação 

da prática lastimável do "dumping" social e, por conseguinte, como meio de se cogitar 

eficácia plena do direito fundamental ao trabalho.

O DANO MORAL NO DIREITO DO TRABALHO: ANÁLISE DAS IMPLICAÇÕES 

TRAZIDAS PELA REFORMA TRABALHISTA BRASILEIRA (LEI Nº 13.467/17), de 

Raphaela Magnino Rosa Portilho e Ricardo José Leite de Sousa, abordou o panorama teórico-

conceitual sobre o princípio do não retrocesso social; análise do instituto do dano moral no 

Direito do Trabalho e das modificações implementadas pela Lei nº 13.467/2017.

O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DIGNO SOB A ÓTICA DA 

MODERNIDADE LÍQUIDA DE ZYGMUNT BAUMAN, da autoria de Rodrigo 

Goldschmidt e Rodrigo Espiúca dos Anjos Siqueira, cuidou de analisar o direito fundamental 

ao trabalho digno sob a ótica da modernidade líquida de Zygmunt Bauman.

Na sequência, o texto de Lisiane da Silva Zuchetto e Paulo Roberto Ramos Alves 

apresentaram o texto QUESTÕES EMERGENTES ACERCA DA VIOLAÇÃO DOS 

DADOS PESSOAIS DECORRENTES DO ACESSO ÀS DECISÕES JUDICIAIS NO 

PROCESSO TRABALHISTA: ANÁLISE DE CASOS DE DESPEDIDA 

DISCRIMINATÓRIA EM SEDE RECURSAL versando sobre princípios protetores de 

direitos fundamentais do trabalhador, do início ao fim da relação laboral, considerando a 

divulgação de decisões judiciais nos portais institucionais do Poder Judiciário Trabalhista, 

analisando também a intimidade do empregado quando esta é desafiada pelas novas 

tecnologias de informação e comunicação.



REGULAÇÃO PARA EQUIDADE RACIAL E DE GÊNERO: A BUSCA PELA 

IGUALDADE MATERIAL NO ÂMBITO DAS EMPRESAS PRIVADAS COMO 

GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO, de Danilo Henrique 

Nunes e Letícia de Oliveira Catani Ferreira, buscou realizar uma discussão a respeito da 

discriminação de minorias no mercado de trabalho, como negros, mulheres e cadeirantes, 

ressaltando as medidas reparativas.

Logo após o artigo intitulado: REMINISCÊNCIAS DO PASSADO: O TRABALHO EM 

SITUAÇÃO ANÁLOGA À ESCRAVIDÃO E A LUTA PELA LIBERDADE, da autoria de 

Antonio Pedro De Melo Netto e Mariana Loureiro Gama, analisou a questão do trabalho 

forçado no Brasil na atualidade.

Também o artigo com o título: TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO: UMA 

NOVA ROUPAGEM PARA UM VELHO PROBLEMA, de Daniela Oliveira Gonçalves e 

Antônio Américo de Campos Júnior, tratou do tema do Trabalho Escravo Contemporâneo, 

buscando compreender as novas formas criadas com o objetivo de manter a exploração dos 

trabalhadores.

Por fim, a autora Edna Raquel Rodrigues Santos Hogemann apresentou o artigo intitulado: 

VIVENDO A CURTO PRAZO: A REFORMA TRABALHISTA NO BRASIL E A SUA 

RELAÇÃO COM CAPITALISMO FLEXÍVEL, no qual buscou demonstrar como essa 

mudança estrutural laboral atingirá a narrativa da vida das pessoas envolvidas, afetando 

características mais íntimas e pessoais da existência cotidiana. Ao analisar pontos 

fundamentais da reforma, a autora indicou assimetrias do capital/trabalho, além da 

problematicidade da sua legitimidade, atentando à questão das disparidades que envolvem 

direitos fundamentais.

Encerrando os trabalhos, os organizadores e coordenadores do Grupo de Trabalho 

EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DO TRABALHO, 

SOCIAIS E EMPRESARIAIS I parabenizaram e agradeceram todos os autores dos trabalhos 

que fazem parte desta obra pelo precioso aporte científico de cada um, que certamente será 

uma leitura atraente e de grande utilidade à comunidade acadêmica.

Por fim, reforçamos nossa imensa satisfação em participar da apresentação desta obra e do 

CONPEDI, que se constitui, atualmente, do mais importante fórum de discussão e 

socialização da pesquisa em nível de Pós-Graduação em Direito, em nosso país.

Prof. Dr. Edinilson Donisete Machado - UNIVEM / UENP



Profa. Dra. Luciana Aboim Machado Gonçalves da Silva – UFS

Profa. Dra. Edna Raquel Rodrigues Santos Hogemann - UNIRIO/UNESA

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



1 Professor do Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos, Bolsista mestrando em Direitos 
Coletivos e Cidadania pela UNAERP. Advogado.

2 Professora do Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos, Mestranda em Direitos Coletivos e 
Cidadania pela UNAERP/SP. Especialista em Direito de Família e Sucessões pela Damásio Educacional. 
Advogada.
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REGULAÇÃO PARA EQUIDADE RACIAL E DE GÊNERO: A BUSCA PELA 
IGUALDADE MATERIAL NO ÂMBITO DAS EMPRESAS PRIVADAS COMO 

GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO.

REGULATION FOR RACIAL AND GENDER EQUITY: THE SEARCH FOR 
MATERIAL EQUALITY IN THE FRAMEWORK OF PRIVATE COMPANIES AS A 

GUARANTEE OF FUNDAMENTAL LABOR LAW

Danilo Henrique Nunes 1
Letícia de Oliveira Catani Ferreira 2

Resumo

O presente trabalho demonstra a busca pela igualdade material no âmbito das empresas 

privadas, como garantia do direito fundamental ao trabalho. O objetivo é realizar uma 

discussão a respeito da discriminação de minorias no mercado de trabalho, como negros, 

mulheres e cadeirantes, ressaltando as medidas reparativas. A relevância desse estudo possui 

caráter tanto cientifico quanto social e acadêmico, uma vez que no Brasil ainda é um tema 

pouco estudado, apesar da notoriedade. O enfrentamento do tema é necessário, bem como da 

atuação do poder público no sentido de implementar ações afirmativas para proteger esses 

trabalhadores que integram minorias sociais.

Palavras-chave: Discriminação, Minorias, Cotas, Mercado de trabalho, Ações afirmativas

Abstract/Resumen/Résumé

The present work demonstrate the search for material equality in the scope of private 

companies, as guarantee of fundamental right to work. The objective is to conduct a 

discussion about the discrimination against minorities in the labor market, such as blacks, 

women and wheelchair users, highlighting the mending measures. The relevance of this study 

has a scientific, social and academic aspect, since in Brazil it is still few studied subject, 

despite the notoriety. The confronting of the subject is necessary, as well as the acting of 

public authorities to implement affirmative actions to protect those workers who integrate 

social minorities.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Discrimination, Minorities, Quotas, Labor market, 
Afirmative actions
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1. INTRODUÇÃO 

 

O ato discriminatório provoca consequências negativas não apenas econômicas 

para o trabalhador, mas também sociais e psicológicas, na medida em que impede que, 

por meio do seu trabalho, possa desenvolver relações sociais e enxergar-se como um ser 

produtivo que desempenha um papel na sociedade. Há um óbice ao livre 

desenvolvimento da sua personalidade.  

Tais práticas discriminatórias constituem ato ilícito, uma vez que há diversos 

dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que vedam expressamente esse tipo 

de conduta limitativa do acesso ao emprego, tais como o art. 7º, XXX da Carta Magna e 

a Lei 9029/95. 

O objetivo do presente trabalho é demonstrar a busca pela igualdade material 

no âmbito das empresas privadas, como garantia do direito fundamental ao trabalho. 

Para atingir tal objetivo, pretende-se realizar uma discussão a respeito da discriminação 

de minorias no mercado de trabalho, como negros, mulheres e cadeirantes, ressaltando 

as novidades em relação a medidas reparativas.   

O referido tema foi escolhido por possuir grande relevância social, aliado ao 

fato de ter sido pouco estudado pela doutrina. Não restam dúvidas acerca da importância 

da exploração deste tema, pois a ausência de previsão legal específica.  

É clara a necessidade da existência de estudos acerca desse tema, bem como da 

atuação do poder público no sentido de implementar ações afirmativas para proteger 

esses trabalhadores que integram minorias sociais e elaborar leis específicas sobre a 

discriminação no mercado de trabalho. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 CONCEITO DE DISCRIMINAÇÃO 

 

O preconceito é um fenômeno social e psicológico. José Cláudio Monteiro de 

Brito Filho (2002, p. 37) afirma que o preconceito não é inato e sim condicionado, 

embora também existam traços de personalidade que contribuem para que determinado 

indivíduo incorpore preconceitos com maior facilidade. 
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O autor Dalmo de Abreu Dallari, citado por Dom Paulo Evaristo Arns (2000, 

p.13-14) enxerga como sendo “as raízes subjetivas do preconceito, a ignorância, a 

educação domesticadora, a intolerância, o egoísmo e o medo.” 

A doutrinadora Alice Monteiro de Barros (2000, p. 41) também faz alusão a 

fatores externos que contribuem para disseminação de preconceitos. Para esta autora, “a 

distribuição de papéis sociais influencia as condutas, ao lado de outros dados relativos à 

educação, em sentido amplo, como por exemplo, a religião, os costumes, os fatores 

históricos, as relações entre os homens.” 

Resta claro que o preconceito é fruto do meio social, pois são esses fatores 

externos elencados acima que irão determinar se a pessoa irá ou não incorporar 

preconceitos em relação a outras pessoas ou grupos. 

O preconceito é definido por vários doutrinadores como sendo um conceito 

negativo pré-concebido, construído de forma antecipada sem levar em conta os fatos 

reais.  

Neste sentido, Dalmo Dallari, citado por Christiane Marques (2002, p. 178) 

traz a seguinte definição de preconceito: 
 

Do ponto de vista de sua origem, de sua etimologia, a palavra preconceito 
significa prejulgamento, ou seja, ter idéia firmada sobre alguma coisa que 
ainda não se conhece, ter uma conclusão antes de qualquer análise imparcial 
e cuidadosa. Na prática, a palavra preconceito foi consagrada como um 
prejulgamento negativo a respeito de uma pessoa ou de alguma coisa. 

 
 

Já a autora Marilena Chauí, citada por Christiane Marques (2002, p. 178) 

apresenta a sua definição de preconceito com base em quatro características: 

Não tolera o complexo, é inserido na idéia de juízos pré-concebidos; exprime 
sentimento de angústia, medo e insegurança diante do desconhecido, criando 
estereótipos, ou seja, modelos gerais de coisas, fatos e pessoas por meio dos 
quais julga tudo quanto ainda não havia visto; obstáculo ao conhecimento e à 
transformação; é contraditório, por exemplo, afirma a igualdade, mas é 
racista e sexista. 

 
Com relação aos estereótipos, estes são construídos a partir de idéias 

preconceituosas a respeito de determinados grupos sociais que são repetidas e 

repassadas de uma geração para outra constituindo verdadeiros clichês. Na construção 

dos estereótipos, determinadas características negativas observadas em alguns 

indivíduos pertencentes a determinado grupo são disseminadas pela sociedade como 

sendo uma característica pertencente a todos os integrantes daquele grupo social. Como 

exemplo de estereótipos: todo judeu é sovina, todo japonês é introspectivo, todo cigano 

é ladrão. 
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A autora Vera Lúcia Carlos (2004, p. 30) esclarece que “o preconceito é uma 

reação individual, enquanto o estereótipo é, predominantemente, um produto cultural, 

que se relaciona diretamente com o meio social, normalmente aprendido na infância.” 

A discriminação é a forma ativa do preconceito, constitui uma conduta (ação 

ou omissão) que exclui e prejudica outrem ao estabelecer diferenças com base em 

critérios injustos. A discriminação é o preconceito em movimento. 

Esse também é o sentido dado à discriminação na Convenção 111 da 

Organização Internacional do Trabalho, consoante seu artigo 1º, ao determinar que a 

discriminação compreende: 

a) toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, 
opinião política, ascendência nacional ou origem social que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria 
de emprego ou profissão; 
b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em matéria de 
emprego ou profissão, que poderá ser especificada pelo Membro interessado 
depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e 
trabalhadores quando estas existam e outros organismos adequados. 

 
 

A partir desta definição observa-se que critérios, tais como raça, cor, sexo, 

religião e etc. não podem ser utilizados de modo a impedir que um candidato a emprego 

seja admitido, pois tal ato caracteriza a discriminação, já que impede a igualdade de 

oportunidades em matéria de emprego. 

A autora Christiane Marques (2002, p. 178) estabelece importante distinção 

entre preconceito e discriminação ao afirmar que “a discriminação tem amplitude maior 

e agente diverso do preconceito; neste, o ato praticado é pelo indivíduo; naquela, não 

somente pelo indivíduo, mas por instituições, empregadores etc.” 

Ressalte-se ainda que à luz do entendimento de José Cláudio Monteiro de Brito 

Filho (2002, p. 40), apesar do preconceito representar algo condenável e negativo, este 

não produz efeitos para o direito, salvo quando o preconceito é exteriorizado, quando 

então assume a forma de discriminação. 

Neste diapasão, Maria Aparecida Silva Bento, citada por Vera Lúcia Carlos 

(2004, p. 30) acredita que a diminuição do preconceito pode ocorrer por meio de ações 

educativas e persuasivas que façam com que passe a haver uma valorização das 

diversidades de modo a acabar com os estereótipos. Entretanto, no que concerne à 

discriminação, por se tratar de uma conduta, será necessário também a utilização de 

dispositivos legais para que haja uma alteração no quadro das desigualdades.  
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Antes de conceituar racismo insta ressaltar que a ciência já comprovou que do 

ponto de vista biológico inexistem diferentes tipos de raça, ao contrário, restou 

comprovado que existe apenas a raça humana. Entretanto, o fenômeno do racismo ainda 

perdura nos dias atuais. 

O racismo consiste em uma teoria que acredita na superioridade de 

determinadas raças frente às demais, defendendo inclusive a segregação ou extinção de 

certas raças. 

A Carta Magna prevê em seu art. 5º, XLII que “a prática do racismo constitui 

crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (art. 

5º, XLII). 

A discriminação possui um âmbito de abrangência maior que o racismo uma 

vez que inclui além da discriminação racial discriminações sociais, econômicas, 

sexuais, religiosas, dentre outras. 

No âmbito trabalhista a discriminação é algo frequente. Isso porque a relação 

de emprego é uma relação de poder na qual existe a sujeição de um homem em relação 

a outro, já que o empregador tem total liberdade para contratar, enquanto que o 

trabalhador que se candidata ao emprego possui a necessidade de garantir a sua 

sobrevivência e de sua família por meio do trabalho. 

Tal discriminação priva o trabalhador da igualdade de oportunidades - que ele 

deve ter em relação aos demais candidatos ao emprego - em virtude de características 

que em nada interferem na melhor realização do trabalho. Trata-se de discriminação que 

não tem como base uma justificativa racional, mas ao contrário está baseada em 

preconceitos e na crença de que aqueles que não se adéquam ao “padrão” socialmente 

construído como ideal são inferiores. 

Estes atos discriminatórios obstam o acesso do trabalhador ao emprego em 

virtude de fatores de discriminação que nada tem a ver com o caráter, a honestidade, o 

comprometimento com o serviço prestado, a pontualidade, a responsabilidade ou 

qualquer outra característica que constitui critério legítimo de seleção. Ao contrário, 

estes atos discriminatórios pautam-se em questões absolutamente alheias ao contrato de 

trabalho, tais como a cor da pele, a crença religiosa, a opção sexual, dentre outras. 

Tais condutas são ilícitas e configuram a discriminação nos termos do art. 7º, 

XXX da Carta Magna. Conforme visto anteriormente, o ato discriminatório fere os 

princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana, bem como 
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leis infraconstitucionas, a exemplo da lei 9.029/98, e as Convenções e Tratados 

Internacionais ratificados pelo Brasil que versam sobre o tema. 

O empregador tem a liberdade de contratar quem bem quiser, entretanto, não 

poderá fazê-lo de forma ilícita. Com base neste entendimento Marco Túlio Vianna 

(2000, p. 359) afirma que: 
 

Se a lei dá ao empregador a faculdade de escolher entre João e José, é em 
atenção ao princípio da propriedade privada, mas também em razão de seu 
fim social – tantas vezes declarado e tão poucas vezes cumprido. Se o 
empregador se vale daquela faculdade para dar vazão aos seus preconceitos, 
está não apenas traindo os destinos daquela norma, mas ferindo a literalidade 
de outra norma – exatamente a que impede, em todos os níveis, a 
discriminação, daí o artigo em questão, que surge como terceira norma, 
fazendo uma espécie de silogismo: se todos são iguais perante a lei, e se a 
liberdade de contratação tem o fim de atender as necessidades da empresa, 
quem escolhe A ou B com propósitos discriminatórios, age ilicitamente. 

 
 

Insta ressalta, entretanto, que em algumas situações existe uma relação lógica 

entre o trabalho que será exercido e as características exigidas daquele trabalhador que 

se candidatou, como por exemplo, no caso dos seguranças, neste caso poderá ser 

exigido que este tipo de profissional possua uma determinada forma física sem que haja 

qualquer ilicitude neste ato. 

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO 

 

A discriminação possui modalidades, a doutrina costuma classificá-la em direta 

e indireta, negativa ou positiva. 

A doutrinadora Alice Monteiro de Barros (2000, p. 41) afirma que a 

discriminação pode se manifestar de forma direta ou indireta. “A primeira pressupõe um 

tratamento desigual fundado em razões proibidas, enquanto a discriminação indireta 

traduz um tratamento formalmente igual, mas produz efeitos diversos sobre 

determinados grupos.” 

Quando a discriminação se apresenta na forma direta, esta ocorre de forma 

perceptível, absolutamente clara. Neste caso o sujeito ativa pratica o ato discriminatório 

ferindo o princípio da igualdade de forma aberta. Ocorre por exemplo nos casos em que 

a empresa coloca anúncios de vagas de emprego em jornais impondo como condição 

possuir idade não superior a 35 anos sem, contudo ter uma razão em consonância com 

as normas constitucionais. 
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Já a discriminação indireta se manifesta por meio de uma conduta formalmente 

neutra, na qual há uma simulação por parte da empresa em que esta demonstra respeito 

ao princípio da igualdade, mas em verdade o descumpre ao criar desigualdades em 

relação às pessoas por meio de situações quase que imperceptíveis. Ocorre por exemplo 

quando a empresa, apesar de não colocar em seus anúncios critérios discriminatórios 

para o preenchimento da vaga, utiliza tais critérios durante a seleção de forma 

imperceptível, de modo a admitir apenas empregados que preencham o seu padrão 

discriminador. 

Ressalte-se que tanto a discriminação direta quanto a discriminação indireta 

são ilícitas, ferem o princípio da igualdade. 

A discriminação geralmente é vista como algo negativo, entretanto, há 

discriminações que não produzem efeitos negativos, mas sim positivos. A discriminação 

negativa estabelece um prejuízo à pessoa discriminada, esse tipo de discriminação tende 

a criar ou agravar as situações de desigualdade. Já a discriminação positiva proporciona 

vantagens a determinado grupo de pessoas de modo a dirimir situações de desigualdades 

fáticas existentes. A principal forma de implementação da discriminação positiva é a 

ação afirmativa. 

O movimento das ações afirmativas foi iniciado nos Estados Unidos da 

América por meio de medidas administrativas que condicionavam a celebração de 

contratos com o governo americano e as empresas privadas à instituição, por parte 

dessas empresas, de programas de integração e aumento de oportunidades para grupos 

sociais desfavorecidos economicamente. 

O sistema constitucional brasileiro também consagra as ações afirmativas. Com 

base nesse entendimento, o autor Hélio da Silva Júnior, citado por Vera Lúcia Carlos 

(2004, p. 32) salienta que: 
 

O sistema constitucional brasileiro correlaciona igualdade e discriminação 
em duas fórmulas distintas, complementares e enlaçadas em concordância 
prática: veda a discriminação naquelas circunstâncias em que sua ocorrência 
produziria desigualação e, de outro lado, prescreve discriminação como 
forma de compensar desigualdade de oportunidade, ou seja, quando tal 
procedimento se faz necessário para a promoção de igualdade. 

 
 

Há diversos dispositivos no ordenamento jurídico pátrio que versam sobre 

ações afirmativas, dentre eles, o art. 7º, XX da Constituição Federal, o qual assegura a 
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proteção do mercado de trabalho da mulher; o art. 37 da Carta Magna1, o qual 

estabelece a reserva de vagas de cargos públicos para deficientes físicos; o art. 93 da Lei 

8.213/91, o qual estabelece a reserva de vagas nas empresas privadas com determinado 

número de funcionáriosl.2, dentre outros. 

O ministro Joaquim Barbosa citado por Luís Carlos Martins Alves Jr. (2010, p. 

130) traz brilhante definição de ação afirmativa: 

As ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas 
públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de 
origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da 
discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do 
ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e 
o emprego. (grifos nossos) 

 
 

Assim, as ações afirmativas concedem vantagens a determinados grupos de 

pessoas considerados minorias sociais, tratam-se de políticas públicas e privadas que 

proporcionam a materialização do princípio da igualdade, pois permitem que os 

desiguais sejam concretamente tratados desigualmente de modo a conferir-lhes uma 

isonomia substancial em relação aos demais grupos sociais. 

A existência da previsão legal de ações afirmativas faz com que tanto o Estado 

quanto a sociedade abandonem a sua postura de neutralidade e se vejam obrigados a 

atuar de modo a materializar a igualdade substancial. “As políticas afirmativas são uma 

renúncia explícita à suposta neutralidade estatal em matéria de oportunidades e de 

emprego.” (BARBOSA, apud ALVES, 2010, p. 130) 

Assim, por meio das ações afirmativas, o poder público deixa de adotar uma 

posição de passividade diante das desigualdades sociais e passa a assumir um papel 

atuante na erradicação das injustiças. 

Os postulados da justiça distributiva e do multiculturalismo embasam as ações 

afirmativas. A justiça distributiva consiste na redistribuição de forma equânime dos 

bens, dos direitos das vantagens e dos ônus entre todos aqueles que integram a 

sociedade. Já o multiculturalismo diz respeito as diversas identidades culturais que 

                                                           
1 Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão; 
2 Lei 8.213/91 Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção [...] 
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proporcionam visões diversificadas dos outros a respeito de determinado indivíduo, bem 

como a visão que ele mesmo, a partir dessas visões, faz dele próprio.(ALVES JÚNIOR, 

2010, p.131) 

Ressalte-se ainda que as ações afirmativas promovem uma verdadeira 

transformação cultural e psicológica na sociedade na medida em que operam uma 

quebra de estereótipos arraigados na visão coletiva, desfazendo a idéia de superioridade 

de determinados grupos em relação a outros, bem como fazendo surgir uma crença, por 

parte da minoria, de que aquilo que antes lhe era impossível, agora está ao seu alcance. 

Desta forma, as ações afirmativas promovem uma mudança positiva na auto-imagem 

daqueles que antes eram preteridos. 

É preciso que certos requisitos sejam observados na implementação das ações 

afirmativas para que estas não sejam utilizadas de modo a violar o princípio da 

igualdade: 
 

a) a identificação do grupo deve ser de forma precisa e objetiva; 
b) a medida deve ser proporcional à desigualdade que será reparada; 
c) as vantagens estabelecidas como ações afirmativas devem corrigir as 
desigualdades e não criar outras; 
d) as medidas devem ser temporárias, para que corrijam as desigualdades 
pelo prazo de vigência das normas; 
e) não pode haver onerosidade excessiva para a sociedade, sob pena de serem 
criadas outras violações ao princípio da igualdade e proporcionalidade 
(OLMOS, 2008, p. 55) 

 
 

O autor Luis Carlos Martins Alves (2010, p. 132) defende que o fato de haver 

precedente no texto constitucional que estabelece a reserva de vagas para os portadores 

de deficiência, faz com que tal autorização seja extensível aos demais segmentos 

sociais, como aos negros, por exemplo. 

Em sentido diverso a autora Vera Lúcia Carlos (2004, p. 70) afirma que o 

estabelecimento de cotas para a contratação de negros encontraria barreiras em virtude 

da condição multirracial do povo brasileiro, o que ocasionaria uma dificuldade na 

identificação de quem é o negro. 

As convenções coletivas de trabalho, bem como o acordo coletivo de trabalho 

são instrumentos de autocomposição coletiva cuja matéria mínima obrigatória está 

descrita no artigo 613 da CLT. Alguns autores defendem que no referido rol deveria 

constar a adoção de ações afirmativas, como a reserva de vagas para grupos sociais 

comumente discriminados. Isso porque a previsão dessas ações afirmativas por meio da 

negociação coletiva tem o condão de atender de forma mais específica a necessidade 
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dos trabalhadores de cada localidade, seria assim, mais satisfatório do que a lei geral, a 

esta última apenas caberia apontar o conteúdo mínimo dessas políticas afirmativas. 

(MALLET, 2008, p. 339)  

 
2.4 ESPÉCIES DE DISCRIMINAÇÃO 

 

Embora existam diversos fatores que são utilizados como motivos para o ato 

discriminatório, há algumas espécies de discriminação que ocorrem com maior 

freqüência na sociedade atual. Faz-se necessária, portanto, uma breve análise acerca 

dessas modalidades de discriminação mais comuns no cotidiano, de modo a propiciar 

uma visão mais ampliada desse problema social. 

Inicialmente será analisada a discriminação fundada no sexo. O sexo é 

frequentemente utilizado pelos empregadores como um fator de discriminação 

injustificado para a recusa da admissão de mulheres. 

Um dos fundamentos para essa espécie de prática discriminatória está no fato 

de que homens e mulheres possuem diferentes caracteres biológicos. Em virtude desta 

diferença muitos enxergam a mulher como o “sexo frágil”, incapaz de desempenhar 

bem todas as atividades laborais. 

Observa-se que normalmente dois aspectos são utilizados como fundamento 

para discriminar a mulher, um fisiológico - concernente na crença da existência de uma 

fragilidade física da mulher – e um social – que elege o papel da mulher como 

responsável pelos filhos e pelos trabalhos domésticos. 

Dalmo Dallari, citado por Christiane Marques (2002, p. 184), faz referência a 

esses dois aspectos discriminadores da mulher: 
 

Refiro-me ao julgamento preconceituoso da capacidade da mulher, que atua 
às vezes com muita sutileza, como através do estereótipo da frágil e submissa 
“rainha do lar”. Nesse caso ocorre, ainda, uma grande ironia, pois a partir 
dessa imagem a mulher ficou, durante muito tempo, confinada ao lar, sem a 
possibilidade de exercício de uma profissão ou de aprimoramento intelectual.  
 

 
A Consolidação das Leis do Trabalho conferiu ao trabalho da mulher igualdade 

em relação ao trabalho do homem, entretanto, fazia referência a uma proteção em 

virtude da existência de uma fragilidade feminina em seus artigos 374, 375, 378 e 379, 

380, 383 e 387. 3 

                                                           
3 Esses artigos, antes restritivos ao trabalho noturno da mulher na indústria, ao trabalho nos subterrâneos, 
nas minerações em subsolo, nas pedreiras e nas obras de construção pública ou particular, nas atividades 
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O doutrinador Maurício Godinho Delgado (2000, p. 101-102) ressalta que a 

Constituição Federal de 1988 eliminou do direito brasileiro práticas discriminatórias 

contra a mulher no âmbito empregatício, inclusive eliminou alguns artigos da CLT que 

aparentavam conferir uma proteção à mulher, mas que em verdade produziam um efeito 

claramente discriminatório. 

Isso porque a Carta Magna dispõe em seu art. 5º, inciso I que “homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”, bem 

como prevê em seu art. 7º, inciso XXX, a proibição da utilização do sexo como um 

elemento discriminatório. Ademais, a Constituição previu em seu art. 7º, XX, a 

permissão da adoção de incentivos específicos para proteger e ampliar o mercado de 

trabalho da mulher. 

A Lei 7.855/89 revogou expressamente artigos da CLT que não estavam em 

consonância com a nova ordem constitucional, como por exemplo, o art. 446, o qual 

autorizava a interferência do marido ou do pai da obreira adulta no contrato de trabalho. 

Entretanto, Maurício Godinho Delgado (2000, p. 102) ressalta que “tais preceitos 

celetistas já estavam revogados, em decorrência de frontal incompatibilidade com a 

Carta Constitucional emergente”. 

A Constituição Federal veda leis que violem o direito de igualdade entre os 

sexos no âmbito trabalhista, entretanto, autoriza o tratamento diferenciado apenas para 

garantir uma proteção maior para a mulher enquanto mãe. Há diversos preceitos 

constitucionais que conferem vantagens a trabalhadora gestante ou àquela que teve um 

parto recente, como por exemplo, a licença à gestante de 120 dias (art. 7º, XVIII). 

Há ainda a estabilidade provisória concedida à mulher desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, “b” do ADCT da CF); a licença 

remunerada de duas semanas em caso de aborto não-criminoso (art. 395 da CLT); o 

direito à licença-maternidade concedido à adotante que varia de 30 a 120 dias de acordo 

com a idade do adotado. (art. 392-A da CLT); o direito da gestante de ser transferida de 

função para preservar a sua saúde, sendo-lhe assegurado ainda o retorno à função 

original após o retorno ao trabalho e a dispensa para realização de um número mínimo 

de 06 consultas exames complementares. 

É importante ressaltar que, em que pese existam tantos dispositivos legais que 

protegem a mulher enquanto mãe, a gravidez é um dos aspectos principais que motivam 

                                                                                                                                                                          

perigosas ou insalubres, perderam toda a sua eficácia ante os efeitos da nova ordem constitucional. 
(CARLOS, 2004, p. 80) 
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o empregador a discriminá-la. Uma candidata a uma vaga de emprego em estado 

gravídico, geralmente é eliminada desde logo no momento da seleção, caso a gravidez 

seja evidente, e mesmo que não haja evidência de gravidez - a trabalhadora tem a 

faculdade de ocultar essa circunstância - e a candidata seja selecionada, acaba ocorrendo 

a dispensa discriminatória já que os empregadores tem prejuízos econômicos em virtude 

da contratação de uma pessoa para substituir a obreira enquanto esta cumpre a licença. 

Neste diapasão, Valdir Francisco de Oliveira (2001, p. 166) ressalta que: 
 

Não pode ser ignorado que a gravidez traz acentuada limitação à prestação de 
trabalho à gestante, impossibilitando-a de praticar determinadas atividades no 
período de gestação, além do que, por ocasião do afastamento compulsório, o 
empregador fica obrigado a suprir a vaga de trabalho deixada pela obreira 
licenciada, às vezes até com a contratação de outro empregado. Mas estas 
questões de cunho eminentemente econômico, não podem sobrepor aos 
direitos conferidos à pessoa humana, mais especificamente à mulher, dado ao 
atual estágio evolutivo da nossa sociedade.  
 

 
A Lei 9.029/95 também contribuiu para coibir práticas discriminatórias contra 

a mulher, principalmente no tocante ao acesso ao emprego, na medida em que em seu 

art. 2º, I e II, tipifica como crime a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, 

declaração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de 

gravidez, bem como a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que 

configurem indução ou instigamento à esterilização genética ou a promoção do controle 

de natalidade, salvo o oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejamento 

familiar, realizados através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
2.3 EMPREGO 

 

Emprego é uma relação contratual de trabalho. O empregado vende seu tempo 

para um dado empregador, normalmente por prazo indeterminado, durante o qual exerce 

funções previstas no cargo para o qual foi contratado, em troca do que recebe um salário 

combinado e demais benefícios legais (férias, 13º salário, repouso remunerado etc). 

Desempregada é a pessoa que, naquele momento, não está contratualmente ligada a 

nenhum empregador. As razões do desemprego no Brasil têm sido a modernização do 

parque industrial e as novas formas de administração adotadas pelas empresas, medidas 

que reduziram a quantidade dos postos de trabalho, isso é, extinguiram funções 

anteriormente existentes (VASCONCELOS, 1999). A adoção de medidas mecanizadas, 
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automatizadas, robotizadas e informatizadas extingue postos de trabalho uma vez que as 

máquinas fazem o que antes os homens faziam. Com a redução de pessoas nos 

processos produtivos, reduz-se também a quantidade de postos de chefia que tinham 

como função o gerenciamento delas. Reclamam os empresários que a legislação 

trabalhista no Brasil e o excesso de encargos sobre os contratos de trabalho dificultam a 

expansão dos empregos e têm feito pressão sobre os congressistas para que as leis sejam 

flexibilizadas. Pochmann (2001) afirma ainda que é provável que a legislação seja 

alterada e que uma reforma fiscal diminua a incidência de encargos sobre os salários, 

mas isso não aumentará de modo significativo o número de empregos, pois, o que está 

em jogo, é o volume dos postos de trabalho que só crescerá com o aumento do número 

de empresas existentes, o que depende de políticas de investimento. De qualquer forma, 

emprego não é a única maneira de sobreviver. 

Albuquerque (2002) ressalta que nos dias de hoje, com o deslocamento do 

emprego da área industrial para os serviços formais e informais, tudo mudou. Na 

produção flexível, o emprego perdeu a vinculação ao posto. No mercado em 

transformação, tornou-se instável e autônomo. No setor público, o funcionário é 

impelido a buscar outro perfil, mais flexível e rearticulado. 

 

2.4 AS POLÍTICAS DE EMPREGO 

 

Conforme Bastos (2006), a questão do emprego assume, no contexto da 

integração competitiva, contornos muito complexos que constituem um grande desafio 

para o Governo Federal e para a sociedade. O objetivo da ação governamental é 

aumentar a eficiência e a eqüidade no mercado de trabalho. 

O caráter predominantemente estrutural do problema do emprego, agravado 

temporariamente pelas recentes medidas de ajuste fiscal e monetário, e a necessidade de 

elevar o bem-estar dos trabalhadores exigem um conjunto de estratégias de curto, médio 

e longos prazos, cujo sucesso depende do grau de consenso entre governo, trabalhadores 

e empresários, nas ações para enfrentar o desemprego, para abrir novas oportunidades 

de trabalho e para melhorar a qualidade de vida da sociedade brasileira (MOURÃO, 

2009). 

A autora (op. cit) afirma ainda que as políticas de Estado com relação à questão 

do emprego assentam-se em duas frentes, sendo uma programática e a outra normativa. 

No primeiro caso, compete ao Estado executar políticas de fomento ao emprego e à 
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educação, qualificação e requalificação profissional, bem como desenvolver programas 

de proteção ao trabalhador. No segundo, é necessário modernizar as instituições que 

regem as relações entre capital e trabalho no Brasil. 

A questão do emprego, portanto, exige ações governamentais de caráter 

normativo e programático, desdobrando-se em políticas ativas e passivas. Segundo 

Ianni (1997), as políticas ativas destinam-se à promoção do emprego, ao aumento da 

empregabilidade da força de trabalho, assim como à reforma do marco legal visando a 

facilitar e a estimular a criação de empregos de qualidade. As políticas passivas visam à 

proteção do trabalhador desempregado. 

 

2.5 DESEMPREGO 

 

Na visão de Pennaforte (1998, p. 33), o aumento da produtividade não provoca 

demissões. Na sua opinião, apenas o que se pode inferir dos números é que quanto mais 

rápido for o progresso tecnológico, menor será o desemprego. Segundo ele, é o tipo de 

emprego gerado que muda. Assim, seria preciso formar nossa mão-de-obra para as 

transformações para que então essa mão-de-obra possa ser absorvida. Há três fatores 

que determinam essa condição do setor de serviços: 

• Não se pode estocar serviços esse se consome simultaneamente à sua 
produção.  
• Há exigências crescentes de proximidade geográfica e temporal das 
atividades de serviço.  
• A grande volatilidade das atividades de serviço onde moda, gosto e 
concorrência afetam fortemente.  
As mudanças tecnológicas que vivemos hoje montam um palco para um 
ambiente novo onde a quebra de paradigmas é o centro. 

 

2.6 EMPREGABILIDADE 

 

"A empregabilidade deve ser tomada, antes que uma moda, tanto como ameaça 

quanto como oportunidade por parte daqueles que tiverem a ousadia de disputar um 

lugar no mercado de trabalho futuro" (RIBEIRO, 1997). Essa preocupação deve ser 

considerada a partir da redução do número de empregos, das exigências de pré-

requisitos cada vez mais rigorosas e, fundamentalmente, da grande volatilidade e 

mutabilidade organizacionais. Diante do fenômeno da empregabilidade, a estabilidade e 

a certeza parecem ser coisas do passado. 
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Diversos autores têm apontado o fim dos empregos como uma característica 

essencial dos novos tempos, causada principalmente pela incorporação de 

conhecimentos da cibernética e da microeletrônica no interior das organizações. 

Assiste-se, a cada dia, a introdução de "mãos-de-obra" robotizadas tomando os lugares 

de operários especializados, a microinformática reduzindo espaços e empregos, dentre 

outros fenômenos próprios da atualidade. Na tentativa de reduzir custos e o tempo de 

atendimento às necessidades do mercado, há como consequência a redução de vagas mo 

mercado (SOUSA, 1999). 

Borges Andrade (2002) completa afirmando que um outro fato curioso tem 

sido muito comum no cotidiano organizacional: a incorporação de mão-de-obra cada 

vez mais superespecializada. De uma certa forma, isso é relativamente simples de ser 

compreendido, principalmente porque os problemas enfrentados pelas empresas são 

cada vez mais complexos, trazendo como consequência natural à necessidade de 

indivíduos capazes de raciocínios rápidos, de visão sistêmica, com potencial de 

relacionamento humano privilegiado e características similares. Talvez para desespero 

de alguns, essas características são efêmeras, ou seja, são revistas e atualizadas 

periodicamente, o que não garante a perenidade no emprego. 

De uma forma geral, a empregabilidade é resultante das grandes 

transformações político-econômicas que se tem assistido nas últimas décadas, como a 

globalização da economia, a formação de blocos econômicos, as reduções das barreiras 

alfandegárias, dentre outras. A alta competitividade mercadológica, em última instância, 

tem provocado a necessidade de constantes evoluções e revoluções nas organizações. 

Dizem, certos estudiosos, que há a necessidade de se reconceitualizar os conceitos mais 

certos e estáveis de que dispõe. O fenômeno da empregabilidade tem seu lado perverso, 

que é o da redução de empregos, da provocação de ansiedades, do desemprego 

conjuntural e estrutural, também tem seu lado benéfico, onde os indivíduos são forçados 

à atualização constante de suas competências, da necessidade de tomar habilidades 

como um negócio que necessita ser gerido com cautela, enfim, de sintonia entre o que 

se imagina ser e o que se é efetivamente. Neste novo cenário, a garantia do hoje jamais 

será a garantia do amanhã (MOURÃO, 2009). 

São muitos e variados os ingredientes de empregabilidade, mas estes podem ser 

sintetizados em três componentes: competência profissional, disposição para aprender e 

capacidade de empreender. A competência profissional é uma questão de aprendizado 

formal e de experiência. Ela é permanentemente construída, aprimorada, renovada. Não 
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é um estoque de fluxo, daí a importância da disposição para aprender 

(VASCONCELOS, 1999). 

 
2.7 A BUSCA PELA IGUALDADE MATERIAL NO ÂMBITO DAS EMPRESAS 

PRIVADAS COMO GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL AO 

TRABALHO 

 
As profundas contradições instaladas no seio das sociedades capitalistas 

constituem sério obstáculo à solução da questão racial em seus quadros. Por outro lado, 

é importante também, até que uma nova ordem mais justa seja inaugurada, que 

movimento negro e administradores se articulem no combate ao racismo e à 

discriminação no mercado de trabalho: “Em face da revolução dos direitos civis, a 

indústria e o comércio têm reformulado sua política de emprego, contratando negros 

para escritórios e outros setores ocupacionais que raramente ocupavam antes. Muitas 

companhias de âmbito nacional com sede em Nova Iorque têm proclamado novas 

políticas de não discriminação ou, pelo menos, reafirmado as antigas. Os encarregados 

de administração de pessoal estão reformulando seus métodos de seleção, consultando 

os líderes negros sobre como encontrar e atrair os trabalhadores negros mais bem 

qualificados.” 

Na verdade, como todos nós sabemos, nos meios sindicais prolifera a mesma 

ideia, comum em certos meios políticos brasileiros, segundo a qual o racismo e o 

preconceito não passam de reflexos epifenomênicos da estrutura econômica e de 

classes. Acredita-se que, resolvendo-se o problema econômico geral dos trabalhadores 

brasileiros explorados, se resolva automaticamente o problema do racismo. 

Ação afirmativa é o conjunto de políticas públicas e privadas de caráter 

compulsório, facultativo ou voluntário concebidas com vistas à promoção de 

populações historicamente discriminadas e ao combate à discriminação. Requer um 

tratamento diferenciado a determinados grupos que se encontram em desvantagem na 

sociedade que não lhes permita ascender socialmente. "Ação afirmativa não é sinônimo 

de cotas. As cotas são não a única, mas uma das estratégias das ações afirmativas" 

(SOARES apud BELLAN, 2002:22).  

Ação afirmativa não é uma fonte de discriminação, mas veículo para remover 

os efeitos da discriminação. Sueli Carneiro, fundadora e dirigente do Geledés – Instituto 

da Mulher Negra, diz que o princípio que orienta a adoção de políticas de ação 
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afirmativa – e um de seus instrumentos, as cotas para negros – se baseia num imperativo 

ético e moral de reconhecimento das desvantagens historicamente acumuladas pelos 

grupos raciais discriminados numa dada sociedade, que sustentam os privilégios de que 

desfrutam os grupos dominantes e explicam as desigualdades de que padecem os 

dominados (CARNEIRO, 2002:12).  

O Bulgarelli (2004) reforça essa perspectiva ao declarar que é fundamental que 

os programas de promoção da diversidade tenham como método as ações afirmativas, 

meio pelo qual se pretende: 1) corrigir as situações de desvantagem simbólicas e 

concretas enfrentadas por alguns segmentos da sociedade; 2) promover oportunidades 

iguais efetivamente para todos, tratando os desiguais de maneira desigual, ou seja, 

promovendo equidade. Dadas as estatísticas apresentadas no início desse relatório, o uso 

de ações afirmativas e a inclusão de negros devem ser critérios básicos para qualquer 

programa de diversidade no contexto brasileiro. 

O mais recente exemplo de cotas de contratação de negros ocorreu em São 

Paulo, em janeiro de 2004. Lá um acordo entre o Sindicato dos Comerciários, filiado à 

Força Sindical, fechou um acordo com a rede de lojas Camisaria Colombo 

estabelecendo que 20% das vagas da empresa serão para negros (Diário de São Paulo, 

10/1/2004). 

 

3.CONCLUSÃO 

 

As instituições públicas, privadas e as do terceiro setor começaram a assumir o 

desafio de diminuir a discriminação racial e ao mesmo tempo procurar maneiras de 

abraçar a diversidade racial que caracteriza o país. Surgiram ações afirmativas na forma 

de cotas raciais em algumas universidades e alguns Ministérios, estimulando ainda mais 

o debate. As empresas não podiam ficar fora da discussão por muito tempo e 

começaram a tomar medidas em resposta às cobranças da sociedade e/ou em função da 

disseminação de políticas e práticas de diversidade, oriundas de suas matrizes 

localizadas em países estrangeiros. 
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